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RESUMO 

Este estudo analisa as diversas implicações da neurociência no processo de tomada de 
decisões humanas e suas repercussões no campo do Direito, mais especificamente na área 
emergente do Neurodireito. A partir de uma revisão bibliográfica detalhada e abrangente, 
busca-se compreender de que maneira os avanços neurocientíficos influenciam a tomada de 
decisões em contextos jurídicos, bem como identificar se esses avanços podem oferecer 
contribuições significativas para a aplicação do Direito. A pesquisa enfatiza a importância de 
considerar a complexidade do comportamento humano e os elementos que interferem no 
julgamento moral, destacando fatores como emoções, vieses cognitivos, influências sociais e 
características individuais. A análise dos estudos revisados revela que a neurociência tem o 
potencial de fornecer subsídios valiosos para compreender como os seres humanos tomam 
decisões, sobretudo no que se refere à avaliação moral e à formulação de juízos no ambiente 
jurídico. Além disso, evidencia-se que as emoções desempenham um papel crucial nesse 
processo, influenciando diretamente a percepção de riscos e benefícios, bem como a escolha 
entre diferentes alternativas de ação. Nesse sentido, a pesquisa sugere que a incorporação do 
conhecimento neurocientífico pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias mais 
eficientes, voltadas para o aperfeiçoamento dos processos decisórios no contexto jurídico, 
tornando-os mais equitativos e eficazes. O presente estudo também discute a necessidade de 
ampliar o debate sobre as implicações éticas e legais do uso da neurociência no Direito. 
Questões como a admissibilidade de provas neurocientíficas em tribunais, o impacto das 
descobertas sobre a responsabilidade penal e a capacidade de julgamento dos indivíduos são 
temas centrais que merecem aprofundamento. Sugere-se, portanto, que futuras investigações 
explorem a aplicação da neurociência em diferentes áreas do Direito, incluindo o direito 
penal, civil e trabalhista, a fim de examinar sua influência na avaliação da culpabilidade, na 
determinação de penas e na análise do comportamento das partes envolvidas em litígios. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os avanços na neurociência e em áreas correlatas, como a biologia evolutiva e a 
genética comportamental, têm impactado significativamente diversas esferas do 
conhecimento, inclusive o Direito. A compreensão dos mecanismos cerebrais responsáveis 
pelo comportamento humano suscita questionamentos fundamentais sobre a formação do 
juízo moral e sua influência na tomada de decisões. Diante desse cenário, surge o 
Neurodireito, um campo interdisciplinar que se dedica a examinar as implicações jurídicas e 
éticas das descobertas neurocientíficas. (Ortega, 2004). 

A relevância desta pesquisa justifica-se pela necessidade de aprofundar a análise sobre 
a interface entre a Neurociência e o Direito, investigando de que forma o avanço das pesquisas 
neurocientíficas pode aprimorar a compreensão do processo decisório no contexto jurídico. 
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Considerando a complexidade do comportamento humano e as nuances da moralidade, busca-
se verificar se a neurociência pode fornecer contribuições concretas para o desenvolvimento 
de um sistema jurídico mais justo e fundamentado. (Damasio, 2006). 

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar as implicações da neurociência no 
processo decisório humano, com ênfase em suas repercussões no Direito. Especificamente, 
pretende-se explorar as contribuições desse conhecimento para o aprimoramento dos 
julgamentos e identificar os desafios decorrentes dessa interdisciplinaridade. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Esta pesquisa baseia-se em uma revisão bibliográfica abrangente sobre o tema do 
Neurodireito, enfocando as implicações da neurociência no processo decisório humano. Para a 
construção deste estudo, foram selecionadas fontes científicas relevantes, incluindo artigos 
acadêmicos, livros, dissertações, teses e documentos institucionais que abordam a interseção 
entre neurociência, Direito e tomada de decisões. 

A busca pelos materiais foi conduzida em bases de dados reconhecidas pela 
comunidade científica devido à sua credibilidade e abrangência, como PubMed, Web of 
Science, Scopus e HeinOnline. Para garantir um levantamento bibliográfico extenso e 
atualizado, foram utilizados descritores cuidadosamente selecionados, incluindo 
"Neurodireito", "Neurociência e Direito", "Processo Decisório", "Juízo Moral" e 
"Comportamento Humano". Além disso, para ampliar a revisão, foram analisadas referências 
bibliográficas de artigos relevantes, permitindo identificar outras fontes que abordam o tema 
de maneira significativa. 

Os critérios de seleção adotados levaram em consideração múltiplos fatores, como a 
relevância dos textos para o tema investigado, o impacto acadêmico das publicações, a 
adequação metodológica e teórica dos estudos e a atualidade das pesquisas (dando prioridade 
a publicações mais recentes). Também foram consideradas publicações clássicas que 
fornecem embasamento teórico essencial para a compreensão do tema. A exclusão de artigos 
se deu em casos de baixa qualidade metodológica, falta de aderência ao escopo da pesquisa ou 
redundância de informações já analisadas em outras fontes mais aprofundadas. 

Após a coleta, os dados foram submetidos a uma análise crítica e reflexiva, buscando 
identificar padrões, pontos de convergência e divergência entre as abordagens teóricas 
revisadas. A organização das informações foi realizada por meio de categorização temática, 
permitindo uma avaliação sistemática dos principais achados da literatura. Essa metodologia 
possibilitou uma compreensão aprofundada das interações entre neurociência e Direito, 
evidenciando tanto os avanços quanto os desafios na aplicação do conhecimento 
neurocientífico ao campo jurídico. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da literatura revelou que a neurociência pode oferecer contribuições valiosas 
para a compreensão do processo decisório humano, especialmente no que concerne à 
formulação do juízo moral. Evidências indicam que as emoções desempenham um papel 
central na tomada de decisões, afetando a avaliação de riscos e benefícios e influenciando a 
escolha entre diferentes alternativas. (Bauman, 1998). Além disso, constatou-se que a 
neurociência pode auxiliar na identificação de fatores determinantes no processo decisório, 
tais como vieses cognitivos, pressões sociais e predisposições individuais. 

Os resultados da pesquisa indicam que a incorporação dos conhecimentos 
neurocientíficos pode ser fundamental para o aprimoramento do sistema jurídico. Por meio da 
compreensão dos fatores que influenciam o julgamento humano, é possível desenvolver 
estratégias para minimizar a interferência de vieses inconscientes, promovendo decisões mais 
equitativas e alinhadas aos princípios da justiça. (Cassirer, 2003). 
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4 CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstrou a relevância da neurociência para a compreensão do 
processo decisório humano e suas implicações no Direito. Os achados indicam que a 
neurociência pode contribuir para a identificação de elementos que influenciam a tomada de 
decisões, permitindo a formulação de estratégias para aperfeiçoar o sistema jurídico e torná-lo 
mais justo e eficiente. (Cory Jr, 2002). 

Além disso, a pesquisa ressalta a necessidade de aprofundar a discussão sobre as 
implicações éticas e legais da aplicação do conhecimento neurocientífico no Direito, 
garantindo que sua utilização ocorra de forma ética e transparente. Como sugestão para 
estudos futuros, propõe-se a investigação da aplicabilidade da neurociência em diferentes 
áreas do Direito, tais como o direito penal, civil e trabalhista, analisando seu impacto na 
avaliação da culpabilidade, na definição de penas e na compreensão do comportamento das 
partes envolvidas em litígios. 
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